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ANEXO I
	DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL

	
	Plano de Trabalho, conforme modelo e de acordo com o objeto, rubrica e Programa selecionados.

	
	Cópia da inscrição no CNPJ

	
	Cópia (autenticada em Cartório) da Carteira de Identidade e do CPF do Chefe do Poder Executivo ou de seu representante legal.

	
	Cópia (autenticada em Cartório) do Termo de Posse do Chefe do Poder Executivo;

	
	DOCUMENTAÇÃO DO INTERVENIENTE ANUENTE ou INTERVENIENTE EXECUTOR:

	
	· Cópia da inscrição no CNPJ 

	
	· Cópia (autenticada) da Carteira de Identidade e do CPF do representante legal.

	
	· Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.

	
	Declaração de previsão orçamentária de contrapartida, conforme modelo – anexo V, de acordo com o valor constante no PT e impresso em papel timbrado.
OBS: Juntamente com a declaração acima, deverá ser encaminhada cópia (autenticada em Cartório) do documento orçamentário que demonstra a previsão, conforme a seguir:

	
	Lei orçamentária anual do exercício corrente (Lei + anexo contendo a rubrica orçamentária da contrapartida.

	
	Lei de autorização de crédito especial ou suplementar.

	
	Decreto de abertura de crédito suplementar, quando constar autorização prévia na lei orçamentária.

	
	Orçamento aprovado para o exercício seguinte, no caso de a execução do objeto do contrato ser integralmente prevista para o próximo exercício (Lei + anexo contendo a rubrica orçamentária da contrapartida) 

	
	Plano plurianual, no caso de execução em exercícios futuros.

	
	Documento orçamentário de entidades da administração indireta, no caso de essas entidades serem proponentes, aprovado pelo órgão estadual / municipal competente, observado o período de execução do objeto do contrato.  

	
	** A comprovação da previsão orçamentária de contrapartida pode ainda ser efetuada por meio de Declaração de solicitação de crédito adicional. 

	
	OBS: 
1) Quando o aporte de contrapartida for de responsabilidade de terceiros intervenientes no Contrato de repasse, a comprovação é efetuada mediante apresentação da Declaração de Contrapartida de Terceiros - juntamente com cópia do demonstrativo orçamentário específico que traz mencionada a referida informação, devidamente aprovado pelo órgão estadual / municipal competente.    

	
	2) Quando a contrapartida for oferecida em bens e serviços, o proponente deve apresentar declaração de que possui recursos humanos e materiais para arcar com o compromisso.


OBS: Nos casos de intervenções envolvendo sistemas de esgotamento sanitário, a empresa operadora dos serviços locais deve participar do contrato sob a forma de interveniente anuente, responsável pela operação do sistema, caso não participe sob a forma de interveniente executor.

DOCUMENTAÇÃO ABAIXO, NECESSÁRIA NA OCASIÃO DA ASSINATURA DO CONTRATO

	DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA ATUALIZAÇÃO DO CAUC

	FREQUÊNCIA DE VENCIMENTO
	DOCUMENTO

	Anual 
	Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada, referentes ao Balanço Geral do exercício anterior. (*) (LRF, Art. 11 § único)

	90 dias...
	Cópia da CND – Certidão Negativa de Débito junto ao INSS

	Anual 
	Certidão do Tribunal de Contas de vinculação do município comprovando a aplicação em educação e saúde dos limites constitucionais, do exercício anterior. (*)

OBS.: Na impossibilidade da Corte de Contas emitir o referido documento, apresentar Declaração, em papel timbrado.

	Semestral ou Quadrimestral (opção município até 50.000 hab.)
	Certidão do Tribunal de Contas de vinculação do município comprovando a observância dos limites definidos pela LRF (Despesa com Pessoal, Dívidas, Garantias, Operações de Crédito, Medidas Corretivas).

Cópia da publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal (último quadrimestre ou semestre, conforme opção do município), com evidência do dia e do jornal ou diário oficial em que foi publicado, na forma da Lei na forma da Lei 101 de 04.05.00, artigo 55
OBS: Na impossibilidade da Corte de Contas emitir o referido documento, e de se fazer a publicação conforme acima, apresentar Declaração.

	Bimestre civil
	Cópia da publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária  (último bimestre), com evidência do dia e do jornal ou diário oficial em que foi publicado, na forma da Lei 101/2000 de 04.05.00, artigos 52.

OBS: Na impossibilidade de publicação por esses meios, apresentar Declaração, em papel timbrado.

	Anual 
	Regularização dos dados do SISTN – Contas anuais referente aos exercícios de 2005, 2006 e 2007.


1) Na data da Contratação, o Município deverá estar em situação regular quanto às exigências legais, estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000, registradas no CAUC – Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias para Estados e Municípios

2) Toda documentação apresentada em cópia deve estar autenticada em Cartório 
3) As declarações apresentadas devem ser emitidas em papel timbrado do proponente.
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